EXMO. SR. PRESIDENTE:                                                                  PL  452/2012                                               
A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito Municipal.  

Trata-se de Projeto que autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba a celebrar convênio com a Fundação São Paulo, mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, para manutenção do funcionamento do Centro de Saúde Escola e integração da Rede Municipal de Saúde com o ensino ministrado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e dá outras providências.

Fica a PMS autorizada a celebrar convênio com a Fundação São Paulo, mantenedora da PUC/SP, para manutenção do Centro de Saúde Escola e integração na Rede Municipal de Saúde do ensino ministrado na PUC/SP. O termo de convênio passa a fazer parte integrante da Lei (Art. 1º); os encargos que a PMS vier a assumir no referido convênio correrão por conta de verba orçamentária própria (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).  

Convênio: Cláusula Primeira – Do objeto: Constitui objeto do Convênio, a continuidade ao funcionamento do Centro de Saúde Escola. Visando o desenvolvimento nas atividades da área de saúde, serão mantidas as seguintes atividades no Centro de Saúde Escola: oferecimento de campo de Estágio para a prática das ações de atenção à saúde, aos alunos dos Cursos de Graduação e Especialização da PUC/SP; oferecimento de campo de Estágio para a prática de atenção à saúde, aos Médicos-Residentes e aprimoramento do Centro de Ciência Médicas e Biológicas da PUC/SP; oferecimento de campo de Estágio para a capacitação de profissionais da rede municipal de serviços de saúde e; oferecimento de um campo de pesquisa, extensão e avaliação de novas ações, voltadas para a saúde coletiva. O presente Convênio poderá ser estendido às demais Unidades de Saúde da Rede de Saúde do Município. Cláusula Segunda – Das Obrigações das Partícipes - são obrigações da PMS: dotar o Centro de Saúde Escola de recursos humanos, bem como aquelas de apoio administrativo; garantir a manutenção do prédio, das instalações e dos equipamentos; garantir o abastecimento de materiais de consumo e despesas miúdas necessários para a assistência no Centro de Saúde Escola; garantir os pagamentos das despesas. As despesas de materiais de consumo constituem-se de: materiais adquiridos pela Secretaria de Saúde; despesas miúdas: verbas para pronto pagamento. São obrigações da fundação: dotar o Centro de Saúde Escola dos recursos humanos necessários para as atividades docentes, docentes-assistenciais e de pesquisa; garantir o material, os equipamentos para as atividades de ensino, pesquisa e extensão; garantir a assistências técnica e especializada do corpo docente da PUC/SP; respeitar as normas técnicas. Cláusula Terceira – dos Direitos dos Partícipes: a PMS gozará do direito de treinar e capacitar seus funcionários no Centro de Saúde Escola; A Fundação gozará dos seguintes direitos: utilizar o Centro de Saúde Escola; desenvolver atividades de pesquisa e extensão da PUC/SP. Cláusula Quarta – Da Vigência: o presente Convênio terá a vigência de um ano, a partir de 03 de janeiro 2013, podendo ser prorrogado por iguais períodos. Cláusula Quinta – das Alterações: o presente Convênio poderá ser alterado e/ou aditado, não podendo ser alterado seu abjeto. Cláusula Sexta: da Denúncia e da Rescisão: o presente Convênio poderá ser denunciado por desinteresse consensual ou unilateral e ou rescindindo em virtude de descumprimento das obrigações ou por infração legal. Cláusula Sétima – do Foro: as partes, de comum acordo elegeram o foro da Comarca de Sorocaba para dirimirem quaisquer dúvidas relativas ao presente Convênio.                   
Destaca-se que em conformidade com o parágrafo único do art. 1º desta PL, fica fazendo parte integrante da Lei, o incluso Termo de Convênio. 

Os doutrinadores, sem muita variação e calcados em regras do Direito Positivo anterior a 1988, têm definido o convênio como sendo o ajuste administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por essas pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse comum dos convenentes. 
Em conformidade com a Lei Orgânica do Município, matéria sobre celebração de convênios é de iniciativa ligeferante privativa do Senhor Prefeito Municipal, in verbis:

 Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:

I – (...) 

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei.

Constata-se que este Projeto de Lei, encontra respaldo em nosso Direito Positivo, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.  
É o parecer. 

Sorocaba, 27 de dezembro de 2012.
MARCOS MACIEL PEREIRA
        Assessor Jurídico

De acordo:

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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